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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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A JUVENTUDE NEGRA COMO PAUTA DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO BRASIL: AS

DIRETRIZES DO PLANO JUVENTUDE VIVA NO 
COMBATE AO RACISMO E À VIOLÊNCIA JUVENIL

CAPÍTULO 5

Lorena Galvão Gaioso
Estudante de Graduação. Universidade Federal 
do Maranhão. Email: lorenaggaioso@gmail.com

RESUMO: Este artigo apresenta as iniciativas 
mais recentes no campo das políticas públicas 
voltadas à juventude negra no Brasil através do 
Plano Juventude Viva, instituído nacionalmente 
em 2013 no Governo de Dilma Rousseff. 
Inicialmente faz uma revisão bibliográfica 
sobre o racismo, fruto da herança histórica 
do país interrelacionando com a violência 
juvenil. Apresenta os princípios, dados, 
características e diretrizes do Plano Juventude 
Viva estruturados a partir de quatro eixos e sua 
proposta de implementação nos municípios. 
Por fim discorre sobre as novas perspectivas 
desta política pública frente aos novos desafios 
impostos pelo atual governo.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas; Plano 
Juventude Viva; Juventude Negra.

ABSTRACT: This article presents the most 
recent initiatives in the field of public policies 
aimed at black youth in Brazil through the 
Juventude Viva Plan, instituted nationally in 
2013 in the Government of Dilma Rousseff. 
Initially, it reviews literature on racism, the result 
of the country’s historical heritage, interrelating 
with youth violence. It presents the principles, 

numbers, characteristics and guidelines of 
the Juventude Viva Plan structured from four 
axes and its proposal of implementation in 
the municipalities. Finally discusses the new 
perspectives of this public policy in face of 
the new challenges imposed by the current 
government.
KEYWORDS: Public Policies; Juventude Viva 
Plan; Youth Black.

1 |  INTRODUÇÃO

A criação do Estatuto da Juventude, 
aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado 
pela presidente à época Dilma Rousseff em 
05 de agosto de 2013, consolidou a juventude 
como “sujeito de direitos”, pautando demandas 
específicas, considerando toda a gama de 
diversidade, multiplicidade e complexidades 
que compões as questões juvenis.

O presente artigo tem como propósito 
apresentar um quadro panorâmico sobre as 
iniciativas mais recentes no campo das políticas 
públicas para a juventude negra no Brasil, tendo 
como objeto de estudo o Plano Juventude 
Viva, buscando fazer uma intersecção entre o 
desenvolvimento das políticas públicas juvenis 
no Brasil, suas diretrizes e o combate ao racismo 
e violência juvenil.
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Compreendendo que o racismo é uma herança histórica ainda perpetuada na 
sociedade atual, Chaves afirma (2013, p 3):

Como sociedade colonizada, os papéis foram atribuídos de maneira diferente para 
determinados grupos, as relações de poder na colônia estabeleceram critérios e 
normas em favor dos colonizadores na exploração da maioria negra. O racismo, 
como um desses mecanismos repressivos presentes na dinâmica colonial, ainda 
hoje sustenta a manutenção dos estereótipos sobre a população negra, gerenciando 
seus destinos.

Já o fenômeno da violência que tanto assola a juventude se torna cenário de 
discussão no país e entre os próprios jovens:

“A discussão sobre a vida segura dos/das jovens e a valorização da diversidade 
encontraram muitas interfaces, posto que, no Brasil, é impossível falar sobre 
o primeiro tema, sem considerar que são justamente os grupos de jovens mais 
vulneráveis à violência e à violação do direito fundamental à vida que reivindicam 
a necessidade de reconhecimento de suas especificidades”. (DIOGENES, G; SÁ, 
L 2011)

A política pública de juventude, nesse contexto, é operada tendo como foco o 
diálogo e a comunicação como antídotos da violência.

2 |  PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO PLANO JUVENTUDE VIVA

O Plano Juventude Viva é fruto dos anseios da juventude que, através de um 
processo participativo, definiu o enfrentamento à violência contra a juventude negra 
como prioridade mais votada pelos jovens na 1ª Conferência Nacional de Juventude 
(2008) e reforçada nas resoluções da 2ª CONJUVE (2011). Esses importantes marcos 
históricos foram impulsionadores de um amplo processo de mobilização com diversos 
atores e organizações da sociedade civil em busca de uma resposta para o problema 
da crescente violência contra a juventude negra.

Desta forma, o Plano Juventude Viva é direcionado à juventude, com especial 
atenção aos jovens negros de 15 a 29 anos, do sexo masculino, em sua maioria com 
baixa escolaridade, que vivem nas periferias dos centros urbanos e estão em situação 
de maior vulnerabilidade. Para uma melhor formatação e metodologia, a implementação 
do Plano se dividiu em 04 eixos estruturantes, os quais foram subdivididos a seguir 

para uma melhor compreensão do Plano.

2.1 Desconstrução da cultura da violência

Inicialmente se faz necessário ter a concepção de que a violência pode ser física 
ou simbólica. Enquanto a primeira tem a peculiaridade de deixar marcas visíveis, 
identificáveis na pessoa agredida, gerando dor, morte e sofrimento, a segunda pode 
ser compreendida como instrumentos que se prestam à dominação de uns grupos 
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sociais sobre outros, deixando outros tipos de marcas.
Segundo Bourdieau a violência simbólica trata-se de um mecanismo utilizado de 

forma sutil por classes dominantes a fim de legitimar certas crenças, comportamentos 
ou tradições. Os dominados (que acabam por reproduzir essas estruturas de forma 
inconsciente) legitimam essa imposição por pensá-las inevitáveis, ou, até mesmo, 
naturais. (TIRADENTES, 2015)

No Brasil, a população negra está exposta à violência simbólica em todas as 
fases da vida e nos mais variáveis contextos, não devendo ser tratada no entanto 
como menos gravosa ou impactante que a violência física, pois seus resultados podem 
ser equivalentes ou tão mais desastrosos na população que é atingida. Diante desta 
premissa o eixo do Plano tem como objetivo e estratégias de implementação:

Identificação de ações violência contra a juventude negra que foram historicamente 
naturalizados, identificando seus padrões e oferecendo novos repertórios aos 
agentes que a realizam;
Sensibilização da opinião pública sobre a banalização da violência e a necessidade 
de valorização da vida da juventude e da garantia de seus direitos; e
Demonstração de que a violência não pode, em momento algum, ser utilizada 
como forma legítima de resolução de conflitos. (BRASIL, 2014)

Importante pontuar as direções em que o Plano se baseia, sendo inicialmente a 
identificação de ações de violência, desta forma tentando levantar um padrão para que 
seja posteriormente possível sua desconstrução pelos agentes, ao mesmo tempo que 
considera necessário sensibilizar o público sobre a banalização da violência e o senso 
comum de criminalizar jovens, negros e de periferia, assim como buscar a valorização 
da vida da juventude e efetivação de direitos e por fim a desassociação da violência 
como forma de resolução de conflitos, ainda em voga no Brasil, tendo em vista que 
para muitos se torna a única solução ante à ausência do Estado.

2.2 Inclusão, oportunidade e garantia de direitos

Diversos estudos apontam que, nas situações em que se encontram superadas 
as distâncias de escolaridade e de qualificação, a discriminação racial ainda se constitui 
como o principal determinante da exclusão do mercado de trabalho, a plicado também 
a cargos de maior prestígio social e qualificação.

No caso da população negra, a inserção no mercado de trabalho está marcada 
pela precarização, informalidade, baseado em ocupações de baixa qualificação e 
consequentemente baixos salários Importante salientar que esses mecanismos de 
discriminação racial direta ou indiretamente tenderam a manter a população mais 
pobre e predominantemente negra, afastada dos serviços públicos.

O Estatuto da Igualdade Racial (2010) denomina que a discriminação racial:
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“(...) é considerado toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular 
ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, 
de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada” .

Desta forma observa-se que o combate à discriminação visa estabelecer 
condições de igualdade entre brancos e negros nas mais diversas áreas da sociedade. 
As dificuldades econômicas reforçam as dificuldades educacionais, que interferem 
ao impedir ou dificultar a alteração da realidade econômica e social dos negros ou 
daqueles em situação de grande vulnerabilidade social. É o que confirma Beghin 
(2005, p.195):

De um lado, naturaliza-se a participação diferenciada de brancos e negros nos 
vários espaços da vida social, reforçando a estigmatização sofrida pelos negros, 
inibindo o desenvolvimento de suas potencialidades individuais e impedindo 
o usufruto da cidadania por parte dessa parcela de brasileiros à qual é negada 
a igualdade de oportunidades que o país deve oferecer a todos. De outro lado, 
o processo de exclusão vivido pela população negra compromete a evolução 
democrática do país e a construção de uma sociedade mais coesa e justa.

Importante salientar que a implementação de políticas voltadas para inclusão 
da população negra (e jovem) no mercado de trabalho estão em consonância com 
o estabelecido no Estatuto da Igualdade Racial em seus artigos 38 e 39, em que 
responsabilizam o poder público a promover ações que assegurem a igualdade de 
oportunidades e a promoção da igualdade nas contratações.

Os objetivos do Plano neste eixo consistem em “Criar oportunidades de inclusão 
social e autonomia para os jovens vulneráveis, buscando efetivar os direitos garantidos 
constitucionalmente e historicamente negados”. O Governo Federal estimula que 
programas como o Projovem, Prouni e Pronatec sejam utilizados como instrumentos, 
pois são focados na juventude e criam oportunidades e transformação social através 
da educação e formação profissional, construindo assim um acesso igualitário capaz 
de minimizar as diferenças sociais atualmente existentes.

2.3 Transformação de territórios

Este eixo é considerado estratégico pois o município é a esfera governamental 
mais próxima dos cidadãos e a gestão de ações e políticas públicas que podem incidir 
direta e indiretamente com o fenômeno da violência. Os dados do Mapa da Violência 
(2016) apenas corroboram com o estudo em analise ao demonstrar que a seletividade 
nas mortes violentas que ocorrem no país ainda são graves e compõem essa triste 
realidade brasileira:
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Característica marcante dos HAF é a elevada masculinidade de suas vítimas: 94,4% 
das vítimas, em 2014, foram homens; além de ceifar a vida, de forma preferencial, da 
juventude: em 2014, os jovens de 15 a 29 anos representavam, aproximadamente, 
26% da população do país, mas essa faixa é responsável por 60% das vítimas dos 
HAF acontecidos nesse ano. (WAISELFISZ, 2016)

Conforme os dados acima, a ocorrência maior de Homicídios por Arma de Fogo 
(HAF) em jovens do sexo masculino

Ainda mais perversa e preocupante é a seletividade racial dos HAF, além de sua 
tendência crescente. Entre 2003 e 2014, as taxas de HAF de brancos caem 27,1%, 
de 14,5, em 2003, para 10,6, em 2014; enquanto a taxa de homicídios de negros 
aumenta 9,9%: de 24,9 para 27,4. Com esse diferencial, a vitimização negra do 
país, que em 2003 era de 71,7%, em poucos anos mais que duplica: em 2014, já 
é de 158,9%, ou seja, morrem 2,6 vezes mais negros que brancos vitimados por 
arma de fogo. (WAISELFISZ, 2016)

Para tentar justificar tais dados alarmantes o autor da pesquisa busca elencar 
quais fatores além da nossa herança colonialista e escravocrata contribuem para tal 
disparidade. Segundo o mesmo, a privatização da segurança pública pelas camadas 
mais abastadas da sociedade em contraponto com a maioria pobre (e negra) que tem 
que se contentar com a segurança pública mínima oferecida pelo Estado. Junto a isso 
os recursos públicos de proteção são canalizados, preferentemente, para as áreas 
mais abastadas, com predominância de população branca, que ostentam os benefícios 
de dupla segurança, pública e privada; enquanto as áreas periféricas, de composição 
majoritariamente negra, não são atendidas por nenhuma das duas. (WAISELFISZ, 
2016)

O Guia de Implementação do Plano Juventude Viva afirma que ocorre uma 
sobreposição entre os locais de moradia da vítima e os locais de morte, permitindo 
classifica-las como áreas residenciais com alta vulnerabilidade à violência. O Plano 
ressalta que não é correto afirmar que distritos pobres são necessariamente violentos, 
mas que a violência dos homicídios ocorre preferencialmente em territórios com essa 
característica.

Constitui-se objetivos do Plano neste eixo “A transformação dos territórios e a 
ampliação da presença do poder público nos bairros mais afetados pela violência com 
a oferta de serviços públicos ligados a ensino, cultura, esporte e lazer”. Portanto o 
mapeamento desses territórios onde ocorrem as diversas manifestações de violência, 
em especial a violência letal dos homicídios, são importantes para direcionar a atenção 
de prioridade dos estudos de desenvolvimento urbano e implantação de políticas 
públicas nestes espaços.
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2.4 Aperfeiçoamento Institucional

O Plano estabelece que incialmente deve haver um reconhecimento do Estado e 
dos órgãos administrativos que o compõem de que o combate ao racismo institucional 
deve ser implementado, sendo, portanto, uma estratégia na desconstrução de práticas 
discriminatórias. Essa observância visa romper procedimentos que sustentam a 
violação de direitos fundamentais, incluído aí o racismo, que pode se apresentar nas 
formas de relacionamento hierárquico da instituição com os servidores públicos, como 
também na forma de como os serviços públicos são prestados à população.

Corroborando com a assertiva acima Beghin (2005, p.195) afirma que:

Numa equação bem conhecida, a conjugação perversa de diversos fatores, tais 
como racismo, pobreza, discriminação institucional e impunidade, contribui para 
a falência do sistema de segurança e justiça em relação à população negra. Essa 
relação não é fruto do acaso: distorções como a “presunção de culpabilidade” em 
relação aos negros resultam em ações que promovem a eliminação pura e simples 
dos suspeitos, violando os direitos humanos e constitucionais desses jovens. 
Ações que de tão recorrentes e banalizadas denunciam um processo silencioso de 
eliminação desse grupo da população.

Esse eixo compõe um desafio do Plano, tendo em vista que propõe ao órgão 
estatal um olhar para si, reconhecendo que órgãos públicos tem contribuição na 
perpetuação das desigualdades e, portanto, é primordial compreender a importância 
do combate ao racismo em sua estrutura, através de identificação de ações cotidianas 
dos órgãos públicos e situações que manifestem preconceitos e discriminação racial.

Constitui-se objetivos do Plano neste eixo “ os processos formativos, capacitações 
e qualificações, sensibilização dos agentes estatais, fortalecimento dos órgãos 
de controle externo, assim como orientações específicas para as forças policiais”. 
Observa- se que há uma busca pela capacitação e formação continuada daqueles que 
atuam nas diversas esferas governamentais, incluindo o aparato policial, evidenciando 
a necessidade de quebras de paradigmas e preconceitos que além de excludentes 
são determinantes nas questões de violência.

3 |  CONCLUSÃO

A atual concepção do jovem como sujeito de direitos e não mais como “problema” 
foi essencial para que o desenvolvimento de políticas públicas voltadas a este 
segmento fosse ampliado no Brasil, contando com a participação dos próprios jovens 
na formulação de demandas, considerando fatores como diversidade e buscando 
a superação das desigualdades existentes, tendo como objetivo a construção de 
políticas e não somente ações pontuais. (ABRAMO apud DIOGENES, 2011)

Os acentuados casos de violência contra a juventude negra só comprovam o intuito 
brutal do racismo no Brasil, os vários meios para chegar à ascensão social para essa 
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população se revelam quase que inexistentes. Ficam nítidas as consequências geradas 
por essa privação de acesso a cidadania e à garantia dos direitos fundamentais, sendo 
o Plano Juventude Viva uma estratégia de minimizar os impactos do racismo nesta 
parcela da população e à longo prazo poder estabelecer igualdade de oportunidades 
e garantia de direitos à juventude negra brasileira.

A proposta do Plano, nesse sentido, é articular ações entre o Governo Federal, seu 
idealizador, com os estados e municípios, respeitando a autonomia de cada um deles 
mas considerando também a importância do município por conta da aproximação com 
os territórios mais vulneráveis e possibilidade de maior atuação. Assim, a distribuição 
de responsabilidades e atribuições entre os entes se dá como forma de estabelecer 
uma rede em que seja possível o planejamento, execução e avaliação das medidas 
implementadas no Plano.

No âmbito federal tais articulações são feitas através do Comitê Gestor Federal, 
Fórum de Monitoramento Participativo Interconselhos (FOMPI) e Rede Juventude 
Viva; no Plano estadual através do Comitê Gestor Estadual e no âmbito municipal 
são o Comitê Gestor municipal além de estimular a participação de representantes de 
Conselhos municipais como integrantes da sociedade civil nesta articulação, Núcleos 
de Articulação Territorial.

Não podemos nos olvidar, no entanto, que apesar dos esforços para a 
implementação do Plano Juventude Viva houve uma ruptura, seguindo o contexto 
político do país, com o impeachment da até então presidente Dilma Rousseff em 2016 
e a posse do seu vice Michel Temer, o que enfraqueceu de modo geral, todos os 
planos de governo voltados à Juventude e às minorias, tendo em vista a extinção e/
ou aglutinação de Ministérios, alteração de seus secretários e ministros e redução e/
ou cortes orçamentários que inviabilizaram a continuidade do Plano. Desta forma, 
não é possível avaliar a priori qual será a real dimensão dos impactos desta mudança 
nas políticas públicas de juventude já em curso no Brasil, mas já se pode inferir que a 
descontinuidade do Plano Juventude Viva se mostra temerária na medida em que dele 
depende a vida de milhares de jovens negros brasileiros.
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